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ALGUMAS REFLEXÕES EM TORNO 
DA CONSTRUÇÃO DE MODELOS DE 
POLÍTICAS CULTURAIS

Ricardo Klein (Universidade de Barcelona)
Mariano M. Zamorano (Universidade de Barcelona)
Joaquim Rius (Universidade de Valência)

O presente artigo pretende ser um conjunto de reflexões sobre a existência de modelos 
compartilhados de política cultural na América do Sul ou de modelos únicos de desenvolvimento. 
Assim, será fornecido um quadro comparativo entre a experiência do Chile, a do Paraguai e a 
do Uruguai, em um contexto de possíveis convergências e distâncias de agenda que apresenta 
cada um desses países no tocante a seus processos e suas arquiteturas institucionais recentes. 
Os três casos de política cultural nacional mencionados pertencem a diferentes tradições e 
reconfigurações desiguais no processo destacado. Nesse sentido, será considerada a relação e 
as possíveis influências de modelos europeus preexistentes do mundo anglo-saxão e dos órgãos 
supranacionais. Serão abordadas as seguintes questões: é possível falar do surgimento de mo-
delos próprios na América do Sul? E quais seriam as características comuns que evidenciariam 
a nova política cultural na região? 

N a prática, a institucionalização 
das políticas culturais na Améri-
ca Latina começa nos anos 1960. 

Foram encontradas semelhanças com os 
modelos de administração cultural francês 
e inglês nesses primeiros desenvolvimentos 
(MEJÍA, 2005). Entretanto, eles ocorreriam 
em administrações que tradicionalmente 
relegaram a cultura a um papel secundário 
e com um campo cultural reticente à inter-
venção pública. Já nos anos 1990, ocorre a 
criação de ministérios, vice-ministérios e 

secretarias nacionais de cultura que dão ao 
setor uma nova hierarquia. 

Por meio da análise dessas transfor-
mações, diversos trabalhos propõem uma 
periodização: a recuperação da cultura como 
expressão democrática e o início da institu-
cionalização pós-ditatorial (HARVEY, 1990), 
os diferentes processos de reorganização no 
conjunto da América Latina nos anos 1990 
e 2000 (RUBIM; BAYARDO, 2008) e os pos-
teriores desenvolvimentos de convergência 
regional da política cultural (PRAT, 2012).
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Nesse sentido, nos anos 1980, as po-
líticas culturais do continente adotaram a 
virada relativista do paradigma da democra-
cia cultural, uma perspectiva apresentada 
pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) na 
Conferência Mundial sobre as Políticas Cul-
turais de 1982, no México (MEJÍA, 2009). 
No entanto, esse projeto de reconhecimento 
das culturas de origem pré-colombiana con-
tinuou tropeçando no quadro institucional e 
intelectual tradicionalmente imposto pelo 
Estado. O projeto as relegou a uma categoria 
inferior à da alta cultura de origem europeia 
ou incorporou parcialmente traços dessas 
culturas à “cultura nacional”, porém, ne-
gou-lhes efetivamente a categoria de sujeito 
social e político. Essa situação começou a se 
transformar em parte recentemente, no fim 
do século XX, como resultado das transfor-
mações na política cultural propiciadas pelas 
reivindicações de diversas minorias cultu-
rais1. Entre elas, as históricas reclamações 
indigenistas que advogam pelo reconhe-
cimento da cultura diferenciada como um 
elemento de soberania e germe de autogo-
verno diferente daquele do Estado-nação 

(DÍAZ-POLANCO, 1997), participando no 
século XXI em diversos processos de reco-
nhecimento político e institucional, como 
no caso da Bolívia e do Equador.

Apresentação dos casos de análise
	 Identidade nacional e modelo 

de política cultural no Chile
O modelo de Estado neoliberal emer-

gente da ditadura que dirigiu o país entre 1973 
e 1990 marcou o desenvolvimento da gestão 
pública em cultura. Nesse sentido, a partir 
da transição democrática, optou-se por um 
sistema liberal de arm’s length, ou seja, pela 
administração do setor por meio de agências 
com certa autonomia, tendo como finali-
dade evitar a ingerência político-partidária 
nesse âmbito. Foi criado um sistema em 
torno da noção de “institucionalidade cul-
tural” (GARRETÓN, 1991), que propunha 
um distanciamento do intervencionismo 
estatal na questão. No início do ano 2000, 
foi modernizada a orientação constitutiva 
da política, antes baseada em um conserva-
dorismo autoritário e nacionalista (CNCA, 
2005) e agora buscando uma representação 
da rica diversidade do país (PNUD, 2002).
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Por outro lado, durante seu início, nos 
anos 1990, a descoordenação do sistema, 
baseado na convergência de diversos minis-
térios e órgãos públicos nessa questão, levaria 
a um debate em torno da viabilidade de um 
esquema “à francesa” ou do estabelecimento 
de algum mecanismo de sistematização da 
ação pública (SQUELLA, 2001, 2011). Desse 
modo, em 2003, foi estabelecido o Conselho 
Nacional da Cultura e das Artes (CNCA). Sua 
atuação na promoção cultural e dinamiza-
ção do campo artístico por meio da entrega 
de fundos concursáveis foi fundamental, e 
seus recursos e sua capacidade de ação foram 
aumentando a cada ano. Além disso, o CNCA 
promoveu a descentralização da política cul-
tural por meio de uma norma que impõe que 
60% dos fundos concursáveis no setor artís-
tico devem ser destinados a atividades fora 
da região metropolitana. 

Nos últimos anos, com a finalidade de 
aprofundar os processos mencionados, foi 
apresentado um projeto de lei (2011) para a 
criação de um Ministério da Cultura duran-
te o governo do Renovação Nacional (2010-
2014). O atual governo deu continuidade a 
essa iniciativa e o CNCA mantém o processo 
de consultas com esse objetivo a diferentes 
atores vinculantes (CNCA, 2014), entre 
eles os nove povos indígenas reconhecidos 
no país e as comunidades afrodescendentes.

	 As políticas culturais no Paraguai:  
um recente e incompleto processo  
de institucionalização

Desde sua independência, o Paraguai 
desenvolveu diversas iniciativas públicas no 
setor cultural. Não obstante, em um entorno 
político autoritário, até o início do século XX, 

as políticas culturais excluíram a pluralidade 
cultural e social (ZAMORANO, 2012).

Entretanto, desde o fim do século XX, 
diversas transformações promoveram o 
desenvolvimento dessas políticas. Durante 
a transição democrática, foram criadas as 
subsecretarias de Estado de Educação, Culto 
e Cultura (Decreto no 5269-1990), instituição 
com pouca autonomia ou capacidade de ação 
(ESCOBAR, 2007). A Constituição Nacional 
de 1992, de tipo multicultural e bilíngue, 
serviu de base normativa para o desenvol-
vimento da política cultural (SALERNO, 
2001). Após o período neoliberal dos anos 
1990, marcado pela permanência da Asso-
ciação Nacional Republicana (ARN) no 
poder e pela corrupção, assim como pela 
instrumentalização política no setor cul-
tural, a mobilização setorial e as iniciativas 
do campo intelectual impulsionaram a 
mudança política (ZAMORANO, 2009). 

Dessa forma, em um contexto de de-
manda social e mudança política regional, 
com o governo de Nicanor Duarte Frutos 
(2003-2008), foi aprovada a Lei Nacional 
de Cultura (no 3.051, de 22 de novembro de 
2006), que criava a Secretaria Nacional de 
Cultura (SNC), atribuindo-lhe a categoria 
de ministério. A lei concebia o setor cultural 
em coerência com a noção de estilo de vida 
e atribuía à ação pública a obrigação dos di-
reitos culturais dos diversos grupos sociais 
(MOREIRA, 2012). Da mesma forma, em 
contraposição ao improviso histórico no 
setor, foi desenhado o Plano Nacional de 
Cultura 2007-2011. O programa foi intitulado 
Descolonizando as Nossas Culturas no Bicen-
tenário da Independência, seguindo a tônica 
regional. No entanto, esse avanço normativo 
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e programático não se refletiria claramente 
na atividade estatal (CGR, 2007), que con-
tinuaria centralizada em Assunção e não 
estabeleceria operações concretas para a pro-
teção do patrimônio ou a promoção artística.

O surgimento de uma coalizão domi-
nada por forças progressistas em 2008, que 
permitiu o acesso de Fernando Lugo ao po-
der, daria um novo uso às bases já colocadas. 
Foi então desenhado um novo plano de cul-
tura (SNC, 2010) – com novos eixos de ação 
cultural, como o resgate do centro histórico 
de Assunção e a descentralização da ação 
cultural –, reestruturado o esquema orga-
nizacional da SNC e obtidos mais recursos 
para o desdobramento dessas políticas, com 
um aumento de 20% no orçamento da SNC 
entre 2009 e 2010 (SNC, 2010, 2014). Entre-
tanto, em um país que sustenta uma profunda 
exclusão social e no qual a política cultural 
continua sendo considerada um aspecto 
acessório das políticas, a escassez de vontade 
política e de recursos limitou essa transfor-
mação (MOREIRA, 2014). Do mesmo modo, 
o golpe de estado parlamentar ocorrido em 
2012 diminuiu a continuidade do processo.

	 Uruguai: institucionalização, 
descentralização e democratização 
das políticas culturais  

No Uruguai, as grandes mudanças 
em termos de implementação e desenvol-
vimento de políticas públicas de cultura 
começam com a ascensão do primeiro 
governo progressista (2004) e continuam 
até hoje. As políticas culturais adquirem um 
papel estratégico para o desenvolvimento 
do país (KLEIN, 2011). Nesse sentido, as 
preocupações político-institucionais da 

Secretaria Nacional da Cultura (SNC), órgão 
responsável pelas políticas culturais nacio-
nais, giraram em torno de eixos como o papel 
da cultura no desenvolvimento econômico 
e social, o novo desenho institucional das 
políticas públicas de cultura e o papel das 
indústrias criativas no âmbito da política de 
indústria nacional.

Da mesma forma, o período de 2005 a 
2014 é de inflexão em termos de legislação 
cultural, assim como foi possível observar 
uma evolução mais do que importante no or-
çamento geral, passando de 16,7 milhões de 
pesos (2006) para 226.918.147 pesos (2014). 

No processo de institucionalização 
da SNC, foi priorizado, entre outras ações, 
o fortalecimento das relações com os ato-
res sociais do interior do país, em busca de 
compensação diante da tendência de concen-
tração da oferta cultural em Montevidéu. Por 
exemplo, uma de cada três bibliotecas e três 
de cada dez museus estão na capital (SNC, 
2010). O principal objetivo foi “contribuir 
para a democratização da cultura, melho-
rando as oportunidades de acesso aos bens e 
serviços culturais daqueles setores da popula-
ção com menos possibilidades” (SNC, 2010).

O desafio da descentralização/regiona-
lização do acesso cultural enfrenta a tarefa 
de estabelecer políticas culturais sistemáti-
cas em médio e longo prazo para dar força à 
sua ingerência sobre as “causas estruturais 
da desigualdade” (CANCLINI, 1987). Nesse 
sentido, abordou-se a desconcentração no 
desenho das políticas culturais, ampliando 
sua presença em nível territorial no que se 
refere à participação cidadã. Um exemplo 
disso foi a gestão – iniciada no ano de 2007 – 
do programa Centros MEC. Atualmente, são 
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123 centros em todo o território nacional, os 
quais buscam promover a inclusão social e 
a participação por meio de suas atividades. 
Salvo um centro que está na capital do país, 
o restante se distribui por todo o Uruguai. 

Olhares sobre três políticas culturais 
sul-americanas: convergências 
e diferenciações. Processos de 
institucionalização

As características diferenciais da 
gestão cultural dos casos selecionados res-
ponderam fundamentalmente, como no 
caso europeu (ZIMMER; TOEPLER, 1999), 
ao modelo de construção do Estado, a seu 
esquema administrativo-normativo e ao 
quadro ideológico que guia o conjunto da 
ação pública. Como consequência, embora 
o modelo que aparece como referência no 
panorama dos anos 1980 na América Latina 
seja o do Ministério da Cultura, de André 
Malraux (MEJÍA, 2009, p. 113), logo seriam 
desenvolvidas várias abordagens. Elas se 
refletiram na institucionalização da polí-
tica cultural pós-ditatorial, nas diferentes 
orientações normativas (baseadas em dife-
rentes constituições e leis culturais) e em 
seus modos de organização social. 

Nos anos 1990, apesar do desenvol-
vimento de políticas neoliberais, avança 
a institucionalização da política cultural 
na América Latina (GARRETÓN, 2008). 
Os países analisados evidenciam a tensão 
e, em certos casos, a contradição inerente 
entre ambos os processos – o de organização 
da intervenção estatal na área, de tipo admi-
nistrativo, de infraestrutura e legal, e o de 
baixa atuação efetiva no tocante a políticas 
de promoção cultural e proteção patrimonial.

Intensificação e diversificação da 
política cultural

Essa situação, no entanto, começaria 
a se transformar durante o século XXI. Por 
isso, um aspecto em comum nos diferentes 
casos é que a política cultural se intensifi-
ca e diversifica nos anos 2000: no Chile, a 
partir do governo de Lagos (2000-2006); 
no Paraguai, com Nicanor Duarte Frutos 
(2003-2008); e, no Uruguai, com o governo 
de Tabaré Vázquez (2005-2010). Observa-se 
que, após a hegemonia neoliberal, a política 
cultural se relegitima, em parte como rea-
ção – instrumental ou efetiva – aos possíveis 
efeitos de processos como a homogeneização 
cultural, o aumento das desigualdades sociais 
e a dissolução das identidades coletivas. Isso 
é observado ao ocorrer uma nova atenção à 
regulamentação das indústrias culturais 
(ARIZPE, 2001, p. 35; GETINO, 2003), assim 
como nos conceitos de cultura com os quais 
operou cada política cultural, que apresen-
tam múltiplas aproximações à diversidade 
nacional, abordagens que se contrapõem à 
histórica subjugação e folclorização das cul-
turas subalternas, sofridas durante o século 
XIX e grande parte do XX.

Os projetos civilizatórios e homogenei-
zadores baseados na alta cultura europeia 
abrem espaço, na política cultural recente, 
para diferentes interpretações e prioriza-
ções da alteridade que compõe a sociedade2. 
Essa transformação sub-regional se traduz 
em uma onda democratizante da gestão 
pública da cultura que, entre outras inicia-
tivas, se revela na adoção do programa de 
Pontos de Cultura3 no Brasil e em sua proje-
ção pela SNC paraguaia (2008). Da mesma 
forma, o Uruguai e a Argentina adotaram 
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TABELA 1

Comparação entre as políticas culturais do Chile, do Paraguai e do Uruguai

POLÍTICA  
CULTURAL CHILE PARAGUAI URUGUAI

Modelos ou refe-
rências externas

Anglo-saxão liberal; contexto 
regional; Unesco.

Social-democrata – multicul-
turalista; contexto regional; 
Unesco-Aecid.

Francês; contexto regional; 
Unesco-Aecid.

Objetivos  
principais

Democratização cultural; 
desenvolvimento da  
indústria cultural.

Democratização cultural; 
defesa e promoção da diver-
sidade étnica e identitária.

Democratização cultural; ci-
dadania cultural; nova institu-
cionalidade; desenvolvimento 
das indústrias criativas.

Tipo de  
instituição

Conselho de Cultura. Secretaria de Cultura 
(ministerial).

Secretaria ou divisão  
cultural dependente de  
outro ministério.

Responsável 
institucional

Ministro-presidente designa-
do por nomeação direta.

Ministro designado por 
nomeação direta.

Diretor designado por  
nomeação direta.

Instrumentos 
centrais

Conselho Nacional da Cultura 
e das Artes; conselhos regio-
nais; fundos concursáveis; leis 
de mecenato.

Fundos de Cultura. Fundos concursáveis; asses-
sorias artísticas; Departa-
mento de Indústrias Criativas; 
gestão territorial de projetos.

Principais trans-
formações e fatos 
nos anos 2000

Aprofundamento das  
políticas culturais; desenvol-
vimento institucional; centros 
culturais locais.

Aprofundamento das  
políticas culturais; desen-
volvimento institucional; 
descontinuidade.

Aprofundamento das  
políticas culturais e descen-
tralização; desenvolvimento 
institucional (Centros MEC); 
indústrias criativas.

Elementos 
comuns –  
convergências

Autonomização e desenvolvimento institucional a partir dos anos 1990.

Crescimento orçamentário e de atividade nos anos 2000.

Fragilidade institucional em relação ao restante das áreas de governo.

Processo de descentralização em curso.

Debate em torno da legitimidade da alta cultura e do conceito de cultura – memória histórica, par-
ticipação social e reconhecimento das culturas indígenas como desafio assumido, porém, pendente.

Orientação para a promoção da exportação das indústrias criativas (maior no Chile e no Uruguai).

Influência das agências internacionais (especialmente da Unesco).

Incipiente surgimento de isomorfismos e convergências latino-americanas (Pontos de Cultura).

Elementos  
diferenciadores

Descontinuidade política e fragilidade institucional (caso do Paraguai).

Reconhecimento normativo e peso das minorias étnicas (maior no Paraguai).

Virada do governo para a esquerda e potencialização das políticas culturais (Uruguai e Paraguai).

Continuidade, mas com revisão recente, da orientação liberal (Chile).

Fonte: elaboração própria.
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experiências similares para o desenvolvi-
mento das Casas de Cultura (Argentina) e 
dos Centros MEC (Uruguai). Esse programa, 
que se concentrou na defesa da diversidade 
cultural por meio da participação da comu-
nidade local, significou uma ruptura com o 
modelo brasileiro (BARBOSA; CALABRE, 
2011) e se estendeu como uma referência 
no contexto da chamada virada regional 
para a esquerda.

Influência dos contextos regional  
e internacional

Outro elemento que influencia no 
desenvolvimento da política cultural é o 
entorno, regional e internacional, como 
âmbito de legitimação, de geração de discur-
sos e programas e de provisão de recursos. 
No processo anteriormente mencionado, 
tiveram diversificada influência os progra-
mas da Unesco, interpretados na Mondiacult 
1982 com a Declaração do México sobre as 
Políticas Culturais e sua definição extensa 
de cultura em âmbito regional. A relação 
entre cultura, identidade e desenvolvimento 
seria retomada no fim dos anos 1990, como 
consequência do impacto do relatório Nossa 
Diversidade Criativa (UNESCO, 1996), em 
que são defendidas as contribuições da 
cultura para o desenvolvimento tanto eco-
nômico quanto social. 

Entretanto, no caso paraguaio, tais 
referências seriam instrumentalizadas 
politicamente por meio da criação de uma 
burocracia elementar e de uma base legal e 
programática, mas não seriam refletidas na 
atividade pública. Algo similar aconteceria 
no Chile e no Uruguai. Já nos anos 2000, 
a aprovação de diversas convenções de 

segunda geração promovidas pela Unesco4 

seria um novo incentivo para o desenvol-
vimento e a orientação da política cultural 
regional. Nesse sentido, observa-se a influ-
ência, embora decrescente, da cooperação 
internacional na política cultural, espe-
cialmente no Paraguai e no Uruguai e, em 
menor medida, no Chile. 

No tocante à influência do âmbito 
regional na política cultural, não obser-
vamos uma articulação relevante entre os 
países sul-americanos, nem por meio de sua 
diplomacia cultural nem no âmbito das pla-
taformas de cooperação cultural regionais. 
Por outro lado, avançou-se na produção e 
no intercâmbio de dados sobre o setor da 
cultura. O Convênio Andrés Bello realizou 
algumas contribuições com seus progra-
mas culturais – por exemplo, desde 1999, 
com o plano Economia e Cultura, centrado 
na produção de informação cultural nos 
países-membros. Da mesma forma, com a 
criação do Sistema de Informação Cultu-
ral do Mercosul (Sicsur), em 2009, no qual 
participaram os países estudados, confi-
gurando seu mapa de dados e colocando-o 
à disposição da base, está sendo abordado 
um problema histórico (ARIZPE, 2001, p. 
38), o da inexistência de bases regionais de 
informação cultural que permitam articular 
políticas conjuntas.

Conclusões
	 Não há um único modelo de  

política cultural
O estudo dos três casos nos permite 

concluir que não se pode falar propriamente 
de um modelo sul-americano de políticas cul-
turais do mesmo modo que foi caracterizado 
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um modelo anglo-saxão, um centro-europeu 
ou um nórdico (ZIMMER; TOEPLER, 1996). 
São numerosas as diferenças históricas e 
sociopolíticas entre o desenvolvimento das 
distintas estruturas de Estado no campo 
cultural, seu grau de coerência interna 
e  sua instância de desenvolvimento, até 
porque observamos diferentes orientações 
adotadas pelas elites sociais e culturais lati-
no-americanas, adaptando à política cultural 
nacional influências de raiz francesa, inglesa, 
norte-americana ou espanhola.

	 Existência de elementos comuns
Por outro lado, podemos destacar traços 

comuns da política cultural desenvolvida 
pelos três países. Em primeiro lugar, a 
complexa aceitação e integração da iden-
tidade nacional. Ou seja, a política cultural 
entendida como substrato cultural das dife-
rentes identidades indígenas (e expressões 
populares) presentes em maior ou menor 
grau em todos os países estudados, assim 
como o desafio de conciliar a chamada alta 
cultura com outras expressões culturais. 
Em segundo lugar, a instabilidade política e 
o caráter repressivo dos regimes ditatoriais 
gerou um déficit institucional na política cul-
tural, uma desconfiança ante a intervenção 
do Estado nesse âmbito e uma necessidade 
(em muitos casos a resolver) de reconhecer 
a memória histórica e as vítimas como um 
processo de construção de uma política 
cultural democrática. Em terceiro lugar, 
e ligado aos dois primeiros elementos, na 
última década, quando governos de caráter 
progressista na região tomaram o poder, os 
três países enfrentaram o desafio de dese-
nhar e desenvolver uma política cultural 

democratizante com fôlego organizacional 
e recursos suficientes para ser eficaz e con-
tribuir para atenuar as enormes iniquidades 
referentes ao acesso à cultura.

	 Nova etapa na política cultural
Parece que assistimos, em diferentes 

graus e com etapas de interrupção, a um novo 
momento das políticas culturais, em que elas 
são reconhecidas por seu papel gerador de 
uma identidade nacional mais inclusiva, 
assim como fomentam uma capacidade de 
desenvolvimento social e econômico ter-
ritorialmente equilibrado. Nesse sentido, 
ocorreram diversos isomorfismos regionais, 
como o caso dos Pontos de Cultura brasilei-
ros. Da mesma forma, pode-se observar como 
integram no marco da política cultural, em 
seu caráter constitutivo e em suas pautas 
de ação (por meio de diversas diretrizes 
ou debates), definições conceituais sobre 
cultura e autonomia política emergen-
tes. Entretanto, ainda resta determinar se 
poderemos observar mais fatores de concor-
dância e cooperação em escala regional que 
permitam, no futuro, falar de um modelo ou 
de modelos de política cultural na América 
do Sul desenvolvidos de forma autônoma.  
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	 Notas

1	 No contexto sul-americano, podem ser destacadas algumas experiências 
prévias de reconhecimento dos direitos culturais dos grupos indígenas por 
meio das políticas culturais. Por exemplo, a proteção brasileira aos terreiros de 
candomblé por meio da Lei Federal no 6.292, de 1975, executada principalmente 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Esse 
culto de origem africana estava situado, ao longo da geografia brasileira, em 
diferentes territórios de prática ritual, divididos no campo (a natureza) e nos 
assentamentos (SANT’ANNA, 2005, p. 38). Hoje, encontra-se disperso por 
diversos pontos do país, mas tem força particularmente em Salvador, na Bahia. 
Até a década de 1930, foi perseguido, mas, a partir da década de 1970, foi 
regulamentado e preservado por meio de políticas ativas e, atualmente, cinco 
terreiros são patrimônio cultural do Brasil.
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2	 Nesse sentido, o Paraguai avança – ao declarar o bilinguismo e se dotar de 
um constitucionalismo indígena desenvolvido – ante o olhar cidadão da 
diversidade do Uruguai, que atendeu parcialmente ao caráter multicultural por 
meio das medidas descentralizadoras, e o Chile, que constituiu mecanismos de 
participação regional, reconhecendo paulatinamente sua diversidade cultural.

3	 O programa Ponto de Cultura promove iniciativas culturais provenientes da 
sociedade civil. É a ação prioritária do programa Cultura Viva, do Ministério da 
Cultura (MinC) do Brasil, e se concentra em conectar a cultura com a gestão 
compartilhada entre o governo e a comunidade local. São medidas fundamentais 
o fomento e a formação de redes de Pontos de Cultura no território por meio de 
convênios, para além do Distrito Federal, com governos estaduais e municipais. 
No período entre 2004 e 2011, foram apoiados e implementados 3.703 Pontos de 
Cultura, com presença em todos os estados do Brasil.

4	 Como a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, de 2005, ratificada pelo Uruguai, pelo Paraguai e pelo 
Chile em 2007.
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